
 

 
CONTRATO Nº 005 /2025 - SESEC  

PROCESSO Nº P365768/2025   

 

 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL E A EMPRESA SANGER 
CONFECÇÕES LTDA ABAIXO 
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE 
NELE SE DECLARA. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, através da Secretaria da Segurança Cidadã, situada 
na Rua Engenheiro José Figueiredo, 1035, bairro Cohab I, Sobral, Ceará, inscrita no CNPJ sob o nº 
07.598.634/0001-37 doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada(o) pela 
Ordenadora de Despesas da Secretaria da Segurança Cidadã do Município, a Sra. JOELMA MARIA 
LIMA DO NASCIMENTO, brasileira, inscrita no CPF: 007.847.043-92,  residente e domiciliada na 
cidade de Sobral, Estado do Ceará, e a EMPRESA SANGER CONFECÇÕES LTDA, com sede na 
Avenida José Falb Rangel, n° 674, Campo dos Velhos, Sobral/CE, CEP: 62.030-215, Fone:  (88) 
99479-9845 / (88) 99961-2715, inscrita no CNPJ sob o nº 04.445.494/0001-79, doravante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. GERALDO RODRIGUES DE ALBUQUERQUE, 
inscrito no CPF n° 139.649.503-78 e RG n° 2000031106596 -SSP/CE, residente e domiciliado na Rua 
Glória Catunda de Sousa, n° 346, Junco, Sobral/CE, CEP: 62020-660, têm entre si justa e acordada a 
celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. O presente contrato tem como fundamento a Dispensa de Licitação (Cotação Eletrônica) 
DP25001-SESEC, COEP 2025/0642, e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 
14.133/2021, de 1° de abril de 2021, com suas alterações, e demais legislação aplicável ao 
cumprimento de seu objeto. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos da Dispensa de Licitação (Cotação 
Eletrônica) DP25001-SESEC, COEP 2025/0642 e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA e 
eventuais anexos dos respectivos documentos, os quais constituem parte deste instrumento, 
independentemente de sua transcrição. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

3.1. Constitui objeto deste contrato a aquisição de fardamentos, destinados a atender ao Projeto 
Guarda Mirim, vinculado à Coordenadoria de Cidadania da Secretaria da Segurança Cidadã – 
SESEC, nas condições estabelecidas no Termo de Referência do edital e na proposta do 
CONTRATADO, conforme consta nos autos do Processo nº P365768/2025.  

3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, o Termo de Referência. 

3.3. Do lote contratado:  
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LOTE 1 

 

 
Item 

 

 
Especificação 

 
 

Marca/ 
Fabricante 

 

 
Unid 

 

 
Qntd 

Valor 
Unitário do 

Item 

Valor total 
do Item 

1.1 

CAMISA GOLA CARECA. 
Especificação complementar: 
com manga curta, na cor branca, 
com dobrão nas mangas e na 
gola na cor azul marinho 
noturno, em malha PV (67% de 
poliéster e 33% de viscose). 
Detalhes em silk na frente, nas 
costas e nas mangas. Modelo, 
medidas e demais características 
conforme anexo “Artes para 
personalização dos fardamentos” 

SANGER 
CONFECÇÕES UNID. 250 R$ 27,00 R$ 6.750,00 

1.2 

CALÇA MASCULINA. 
Especificação complementar: 
em tactel, na cor azul marinho 
noturno, gramatura 140g/m2. 
Cintura com elástico e cordão 
interno. Modelo, medidas e 
demais características conforme 
anexo “Artes para 
personalização dos 
fardamentos”. 

SANGER 
CONFECÇÕES UNID. 140 R$ 39,00 R$ 5.460,00 

1.3 

CALÇA FEMININA. 
Especificação complementar: 
em tactel, na cor azul marinho 
noturno, gramatura 140g/m2. 
Cintura com elástico e cordão 
interno. Modelo, medidas e 
demais características conforme 
anexo “Artes para 
personalização dos 
fardamentos”. 

SANGER 
CONFECÇÕES UNID. 140 R$ 39,00 R$ 5.460,00 

1.4 

CAMISA GOLA REDONDA. 
Especificação complementar: 
tipo regata, na cor branca, com 
dobrão nas mangas e na gola na 
cor azul marinho noturno, em 
malha PV (67% de poliéster e 
33% de viscose). Detalhes em 
silk na frente e nas costas. 
Modelo, medidas e demais 
características conforme anexo 
“Artes para personalização dos 
fardamentos”. 

SANGER 
CONFECÇÕES UNID. 130 R$ 27,00 R$ 3.510,00 

1.5 

SHORT, EDUCAÇÃO FÍSICA, 
MASCULINO, HELANCA PE 
100% POLIÉSTER, CINTURA 
COM ELÁSTICO. 
Especificação complementar: 
cor do tecido: azul marinho 
noturno. Com cordão interno 
para ajuste de largura. Detalhe 
em serigrafia na perna direita. 
Modelo, medidas e demais 
características conforme anexo 
“Artes para personalização dos 
fardamentos”. 

SANGER 
CONFECÇÕES UNID. 80 R$ 27,56 R$ 2.204,80 
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1.6 

SHORT, EDUCAÇÃO FÍSICA, 
FEMININO, HELANCA PE 
100% POLIÉSTER, CINTURA 
COM ELÁSTICO. 
Especificação complementar: 
cor do tecido: azul marinho 
noturno. Com cordão interno 
para ajuste de largura. Detalhe 
em serigrafia na perna direita. 
Modelo, medidas e demais 
características conforme anexo 
“Artes para personalização dos 
fardamentos”. 

SANGER 
CONFECÇÕES UNID. 80 R$ 27,56 R$ 2.204,80 

1.7 

BONÉ COM ABA FRONTAL, 
EM TECIDO RIP STOP, COM 
FECHO METÁLICO. 
Especificação complementar: 
na cor azul marinho noturno, 
formado por copa, pala e 
carneira. Com botão no centro 
da cabeça, brasão na frente do 
boné e logotipos nas laterais. 
Modelo, medidas e demais 
características conforme anexo 
“Artes para personalização dos 
fardamentos”. 

SANGER 
CONFECÇÕES UNID. 130 R$ 39,00 R$ 5.070,00 

 
VALOR TOTAL R$ 30.659,60 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua divulgação no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO 
5.1. A forma de fornecimento assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação, 
recebimento do objeto e demais condições constam no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO 
7.1. O valor total da contratação é de R$ 30.659,60 (Trinta mil, seiscentos e cinquenta e nove reais 
e sessenta centavos).  

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência.  
 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado em 16/04/2025.  
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9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

10.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 

10.1.5. Comunicar o CONTRATADO para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 
14.133/2021; 

10.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no contrato; 

10.1.7. Aplicar as sanções previstas na lei e no contrato, quando do descumprimento de obrigações 
pelo CONTRATADO; 

10.1.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.8.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
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requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.  

10.1.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.2. São obrigações do CONTRATADO: 

10.2.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor; 

10.2.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

10.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 

10.2.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores (SICAF), o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.2.9. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto. 

10.2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

10.2.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato e desde que regulamentado, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em legislação específica. 

10.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
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contrato. 

10.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

10.2.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência. 

10.2.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

10.2.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.2.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.2.18. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133/2021, o CONTRATADO que: 

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846/2013. 

12.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
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que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 12.1.2, 
12.1.3 e 12.1.4, do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 do subitem acima deste contrato, bem como nos itens 
12.1.2,12.1.3 e 12.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Multa de 0,5%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto 
Municipal n° 3.213/2023, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a contar da 
respectiva solicitação do órgão contratante. 

12.2.4.2. Multa indenizatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor 
total da adjudicação da licitação em caso de recusa à assinatura do Contrato ou Ata de Registro de 
Preços, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

12.2.4.3. Multa de 0,5% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no 
Decreto Municipal n° 3.213/2023, quando: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso 
XVI, do artigo 92, da Lei 14.133/2021;   

b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;   

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, 
para fins de liquidação de pagamento da despesa;   

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após solicitação da 
Administração;   

e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;   

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;   

g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;   

h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos seus empregados 
ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;  

 i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 
especial quando solicitado pela Administração; 

j) deixar de repor funcionários faltosos;  

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de 
obra;   

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;   

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros, encargos fiscais 
e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do 
contrato nas datas avençadas;   

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 

Prefeitura Municipal de Sobral - Secretaria da Segurança e Cidadã - CNPJ: 07.598.634/0001-37  
Rua Engenheiro José Figueiredo, 1035, bairro Cohab I, Sobral, Ceará, CEP: 62.051-018  

www.sobral.ce.gov.br Fone: (88) 3695-4147 
 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC CHZr1314  

https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/buscar/uid:9db6ee93-e1e0-45d2-8857-767d293b2b67


 

regularizada;   

p) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela 
Administração;   

q) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de consumo, 
previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável.  

12.2.4.4. Multa de 1,5% a 5,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no 
Decreto Municipal n° 3.213/2023, quando não entregar ou entregar objeto contratual em desacordo 
com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas e/ou com vício, irregularidade ou 
defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se destina; 

12.2.4.5. Multa de 7,0% (sete por cento), por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, 
de acordo com as regras dispostas no Decreto Municipal n° 3.213/2023, quando suspender ou 
interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que expressamente aceitos pela 
Administração Pública, os serviços contratuais. 

12.2.4.6. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10,0% (dez por cento), por ocorrência, de acordo 
com as regras dispostas no Decreto Municipal n° 3.213/2023, quando: 

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de registro 
de preços; 

b) fornecer informação e/ou documento falso; 

12.2.4.7. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10,0% (dez por cento), a depender do caso 
concreto, a ser decidido no âmbito do processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não 
cumprir quaisquer dos itens não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

12.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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12.6.4. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicados, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

12.11. Os débitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora 
CONTRATANTE.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. Este contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.  

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO:  

13.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

13.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do 
Tesouro Municipal, de acordo com as seguintes dotações orçamentárias: 
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Órgão Função, subfunção, 
Projeto Atividade 

Elemento de 
Despesa Fonte de Recurso 

04.01 04.122.0500.2.423 33.90.30.00 1.500.0000.00 Municipal 

04.01 14.422.0436.2.427 33.90.30.00 1.500.0000.00 Municipal 

04.01 14.243.0483.2.514 33.90.30.00 1.500.0000.00 Municipal 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

18.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

18.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei.  

18.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

18.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
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eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

18.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

18.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

18.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

18.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  

18.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos.  

18.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

18.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

18.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1. A execução contratual será acompanhada por servidor especialmente designado para este fim 
pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
doravante denominado simplesmente de GESTOR. 

19.2. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico especialmente designado para este fim pela 
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante 
denominado simplesmente de FISCAL. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Fica eleito o foro do município de Sobral, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria 
Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e 
pelas testemunhas abaixo. 

Sobral, na data de assinatura.  
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De acordo: 

 

 

________________________________ 
 Joelma Maria Lima do Nascimento  

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

       ____________________________ 
Geraldo Rodrigues de Albuquerque  

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1.                                                                                     2.  

 

 

Visto: 
 
 
 
 
 

Coordenadoria Jurídica da CONTRATANTE 

Prefeitura Municipal de Sobral - Secretaria da Segurança e Cidadã - CNPJ: 07.598.634/0001-37  
Rua Engenheiro José Figueiredo, 1035, bairro Cohab I, Sobral, Ceará, CEP: 62.051-018  

www.sobral.ce.gov.br Fone: (88) 3695-4147 
 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC CHZr1314  

Documento assinado digitalmente

ABRAAO LINCOLN SOUSA PONTE
Data: 06/05/2025 15:30:40
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Documento assinado digitalmente

JOELMA MARIA LIMA DO
NASCIMENTO
Data: 07/05/2025 09:20:24
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Documento assinado digitalmente

VIVIANE DA SILVA SOUSA
Data: 08/05/2025 16:42:46
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Documento assinado digitalmente

SABRINA BATISTA
Data: 08/05/2025 16:48:53
Verifique em https://validar.iti.gov.br

https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/buscar/uid:9db6ee93-e1e0-45d2-8857-767d293b2b67


AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Contrato nº 005/2025/2025
Última atualização 08/05/2025

Objeto:

[LICITANET] - [LICITANET] - Aquisição de fardamentos, destinados a atender ao Projeto Guarda Mirim, vinculado à Coordenadoria de Cidadania da Secretaria
da Segurança Cidadã – SESEC.

   Contratos

Local: Sobral/CE Órgão: MUNICIPIO DE SOBRAL Unidade executora: 2391 - MUNICIPIO DE SOBRAL/CE

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: P365768/2025 Categoria do processo: Compras

Data de divulgação no PNCP: 08/05/2025 Data de assinatura: 08/05/2025 Vigência: de 08/05/2025 a 08/05/2026

Id contrato PNCP: 07598634000137-2-000016/2025 Fonte: Licitanet Licitações Eletrônicas LTDA

Id contratação PNCP: 07598634000137-1-000029/2025

VALOR CONTRATADO

R$ 30.659,60

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 04.445.494/0001-79
 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor
 

Nome/Razão social: SANGER CONFECCOES LTDA

Arquivos Histórico

Nomec Datac Tipoc Baixarc

contrato_005_2025_fardamentos_guarda_miri.pdf 08/05/2025 Contrato 

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à
divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em
sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo
novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações
Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições
estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço
conjunto de construção de uma concepção direta legal,
homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos
arquivos relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por
força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos
órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas Buscar no PNCP   Entrar

Portal Nacional de Contratações Públicas https://pncp.gov.br/app/contratos/07598634000137/2025/16

1 of 1 09/05/2025, 10:11
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necessidade temporária de excepcional interesse público, mediante a 
prestação de serviço de VISITADOR SOCIAL. Seleção Pública: Edital 
n° 001/2025 - SEDHAS - Decreto Municipal nº 3666, de 12 de março de 
2025. FUNDAMENTO LEGAL: art. 37, § 9º da Constituição da 
República, no art. 154, § 14 da Constituição do Estado do Ceará, no art. 
72, § 9º da Lei Orgânica do Município de Sobral e o art. 2 º, da Lei 
Municipal nº 1.613/2017. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, 
iniciando em 14 de abril de 2025 e findando em 14 de abril de 2026 . 
SIGNATÁRIOS: VANESSA BRAGA - SECRETÁRIA DOS 
DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL (SEDHAS) e 
WILIA MARIA DA SILVA MOURA - VISITADOR SOCIAL. 
DAMIANA EDILEIDE CARNEIRO LOPES - COORDENADORIA 
DE GESTÃO DE PESSOAS (SEPLAG) - RESPONDENDO. FELIPE 
FROTA BARRISI FURTADO - COORDENADOR JURÍDICO 
(SEDHAS). 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 005/2025 - SESEC - PROCESSO Nº 
P365768/2025 CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sobral, por 
meio da Secretaria da Segurança Cidadã, situada na Rua Engenheiro 
José Figueiredo, 1035, Cohab I, Sobral/CE, inscrita no CNPJ nº 
07.598.634/0001-37. CONTRATADA: SANGER CONFECÇÕES 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 04.445.494/0001-79, com sede na Avenida 
José Falb Rangel, nº 674, Campo dos Velhos, Sobral/CE, CEP: 62030-
215. FUNDAMENTAÇÃO: Dispensa de Licitação (Cotação 
Eletrônica) DP 25001-SESEC, COEP 2025/0642, com base na Lei 
Federal nº 14.133/2021. OBJETO: Aquisição de fardamentos para o 
Projeto Guarda Mirim, vinculado à Coordenadoria de Cidadania da 
Secretaria da Segurança Cidadã, conforme Termo de Referência e 
proposta da CONTRATADA. VALOR GLOBAL: R$30.659,60 (trinta 
mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e sessenta centavos). 
R E C U R S O S  O R Ç A M E N T Á R I O S :  0 4 . 0 1 . 0 4 . 1 2 2 . 0 5 0 0 .  
2423.33.90.30.00.1 .  500.0000.00 -  04.01.14.422.0436.  
2427.33.90.30.00 .1.500.0000.00 - 04.01.14.243. 0483.2514. 33.90.30. 
00.1.500.0000.00 – Fonte: Municipal. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 
(doze) meses, contados da divulgação no PNCP, nos termos do art. 94 da 
Lei nº 14.133/2021. PRAZO DE EXECUÇÃO: Conforme condições 
definidas no Termo de Referência. GESTÃO DO CONTRATO: 
Acompanhamento por servidor designado por portaria, conforme o art. 
117 da Lei nº 14.133/2021. FISCALIZAÇÃO: Exercida por técnico 
designado por portaria específica. DATA DA ASSINATURA: 07 de 
maio de 2025. SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: Joelma Maria 
Lima do Nascimento – Ordenadora de Despesas da SESEC. Pela 
CONTRATADA: Geraldo Rodrigues de Albuquerque. VISTO: 
ABRAÃO LINCOLN SOUSA PONTE - Coordenador Jurídico da 
SESEC. 

PORTARIA Nº 23/2025 - SESEC - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO N° 005/2025-SESEC DA 
SECRETARIA DE SEGURANÇA CIDADÃ, PROCESSO Nº 
P365768/2025. O SECRETÁRIO DA SEGURANÇA CIDADÃ, no uso 
das suas atribuições legais que lhe confere o art. 68, inciso I, da Lei 
Orgânica do Município de Sobral, CONSIDERANDO que cabe à 
administração nos termos do disposto nos artigos 104, inc. III e 117 da 
Lei Federal n° 14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos 
contratos celebrados através de um representante da Administração 
especialmente designado; CONSIDERANDO os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem 
como a necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela SESEC; CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 – CGM, 
a qual recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias 
municipais que sejam designados servidores distintos para atuar como 
gestor de contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art. 1°. Designar os 
respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 
005/2025 - SESEC da Secretaria de Segurança Cidadã, a fim de realizar o 
acompanhamento e fiscalização do referido instrumento. I – 
GESTOR(A): Suzane Chiot II – FISCAL: Carlos Nazário Muniz Júnior 
III – GESTOR(A) SUPLENTE: Symara Nayanne Soares Souza IV- 
FISCAL SUPLENTE: Valdemir Anastácio Lima Art. 2º. Compete ao 
GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: 
planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou 
obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências 

necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos 
autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 
comprovem as solicitações de providências. Art. 3º. Compete ao FISCAL 
DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel 
cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - 
Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e atestar 
as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior 
pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às 
especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e 
quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando 
aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na 
escolha dos métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da 
CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 
qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, 
exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar 
em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que 
determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X - 
Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do 
Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, 
objetivamente, constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, 
agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de 
avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for produzido pelo 
CONTRATADO; XIII - Conhecer detalhadamente o Contrato e as 
cláusulas nele estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento dos seus 
superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV - 
Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a 
aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento 
das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos serviços efetivamente 
realizados, dos cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4°. 
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
todas as disposições em contrário. Secretaria de Segurança Cidadã, 
Sobral, na data da assinatura. MÁRIO CUNHA LIMA - Secretário da 
Segurança Cidadã. 

PORTARIA Nº 1111/2025 - O Sr. Presidente da Câmara Municipal de 
Sobral, no uso das atribuições legais que lhe confere o Art. 19 Parágrafo 
Único, inciso XXX do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Sobral e o Art. 72 Inciso II da lei Orgânica do Município, CONCEDE: 
Gratificação por Atividade Administrativa 9 (GAA9), ao(a) servidor(a) 
JOSÉ GUALBERTO ARAGÃO NETO, prevista em Lei Municipal nº 
2588, de 30 de abril de 2025, com efeitos retroativos à 02 de maio de 
2025. PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, em 05 de maio 
de 2025. FRANCISCO LINHARES PONTE JÚNIOR - PRESIDENTE. 

PORTARIA N° 1112, DE 05 DE MAIO DE 2025 - Dispõe sobre a 
lotação de servidores para o exercício de funções na Câmara Municipal 
de Sobral e dá outras providências. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo 
Regimento Interno desta Casa Legislativa, CONSIDERANDO a 
necessidade de lotação de servidores para o exercício de funções nesta 
Casa Legislativa; RESOLVE: Art. 1º Lotar o servidor JOSÉ 
GUALBERTO ARAGÃO NETO para exercer suas funções na 
Presidência da Câmara Municipal de Sobral, Art. 2º O servidor exercerá 
suas funções de acordo com as normas regimentais e regulamentares da 
Câmara Municipal de Sobral, observando os princípios da legalidade, 
moralidade, eficiência e transparência na administração pública. Art. 3º 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, em 05 de abril de 2025. FRANCISCO LINHARES PONTE 
JÚNIOR - PRESIDENTE. 

PORTARIA Nº 1113/2025 - O Sr. Presidente da Câmara Municipal de 
Sobral, no uso das atribuições legais que lhe confere o Art. 19 Parágrafo 
Único, inciso XXX do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Sobral e o Art. 72 Inciso II da lei Orgânica do Município, CONCEDE: 
Gratificação por Atividade Administrativa 4 (GAA4), ao(a) servidor(a) 
KARINA PEREIRA DO NASCIMENTO, prevista em Lei Municipal nº 
2588, de 30 de abril de 2025, com efeitos retroativos à 02 de maio de 
2025. PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, em 05 de maio 
de 2025. FRANCISCO LINHARES PONTE JÚNIOR - PRESIDENTE.  
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